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RETIFICAÇÃO Nº 02 DO EDITAL DE ABERTURA 
 
O Presidente da Câmara Municipal de Pedra Bela, no Estado de São Paulo, por meio da empresa Aplicativa Serviços de 
Apoio e Gestão Administrativa Ltda., retifica o Edital de Abertura do Concurso Público nº 01/2023, conforme segue: 
 
 
 
NO CAPÍTULO 6. DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS ESCRITAS (OBJETIVA E DISSERTATIVA)  
 
Leia-se como segue e não como constou: 
 
6.11. A totalidade das Provas terá a duração de 3 (três) horas, exceto para o cargo de Procurador Jurídico, cuja duração total das 
provas será de 4h30 (quatro horas e trinta minutos). 
 
 
NO CAPÍTULO DA PROVA DISSERTATIVA 
 
Leia-se como segue e não como constou: 
 
8.3. A Prova dissertativa consistirá na elaboração de 1 (uma) questão teórico-prática e 1 (um) parecer jurídico, que deverão ser 
respondidos com um texto dissertativo argumentativo, que versarão sobre o conteúdo programático estabelecido para o respectivo 
cargo, no Anexo II deste Edital. 
 
8.6. A prova dissertativa terá caráter eliminatório e classificatório e será avaliada na escala de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos. 
 
8.6.1. Será considerado habilitado na Prova Dissertativa o candidato que obtiver total de pontos igual ou superior a 10 (dez), 
desde que não tenha zerado em uma das questões dissertativas. 
 
NO CAPÍTULO DA PROVA DE TÍTULOS 

 
Leia-se como segue e não como constou: 
 

TÍTULOS 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

MÁXIMO 
COMPROVAÇÃO 

a) Doutorado na área do Direito - Pós 

Graduação Stricto Sensu, concluído até a 

data de apresentação dos títulos. 

3 pontos 3 pontos 

Cópia do Diploma devidamente registrado ou de 

Certificado/ Certidão/ Declaração de conclusão de 

curso, contendo a data de conclusão e a aprovação 

da Dissertação ou Defesa da Tese e 

acompanhado(a) da cópia do respectivo Histórico 

Escolar. 

b) Mestrado na área do Direito - Pós 

Graduação Stricto Sensu, concluído até a 

data de apresentação dos títulos. 

2 pontos 2 pontos 

Cópia do Diploma devidamente registrado ou de 

Certificado/ Certidão/ Declaração de conclusão de 

curso, contendo a data de conclusão e a aprovação 

da Dissertação ou Defesa da Tese e 

acompanhado(a) da cópia do respectivo Histórico 

Escolar. 

c) Pós-graduação Lato Sensu 

(especialização) na área do Direito, 

com carga horária mínima de 360 horas, 

concluída até a data de apresentação dos 

títulos e acompanhados de aprovação da 

respectiva monografia final. 

1 ponto 2 pontos 

Cópia do Certificado, Certidão ou Declaração de 

conclusão do Curso, indicando o número de horas e 

período de realização do curso. No caso de Declaração 

ou Certidão de conclusão de curso, estas devem vir 

acompanhadas da cópia do respectivo Histórico Escolar. 

 
 
NO ANEXO II–CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 
 
PARA O EMPREGO DE PROCURADOR JURÍDICO AOS CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS INCLUI-SE: 
 
Direito Processual do Trabalho: Jurisdição trabalhista. Organização judiciária da justiça do trabalho. Os serviços auxiliares da 
justiça do trabalho.  Competência da justiça do trabalho e dos órgãos que a compõem.  Nulidades no processo do trabalho.  
Processo de conhecimento. Demandas individuais. Procedimentos processuais. Ingresso em juízo. Petição inicial. Trabalho prático 
de elaboração de peças processuais – petição inicial. Defesa do demandado. Trabalho prático de elaboração de peças processuais 
– contestação. Audiência de instrução. Atuação do juiz e das partes. Conciliação. Instrução, meios de prova e ônus da prova.  
Decisões interlocutórias e sentença. O Sistema recursal trabalhista: características e pressupostos. Recursos em espécie. Embargos 
declaratórios. Recurso Ordinário. Recurso de revista. Recurso de embargos. Recurso extraordinário. Agravo de instrumento. Agravo 
regimental. Recurso adesivo.  Execução: introdução, fundamentos, processamento e modalidades.  Liquidação: modalidades e 
sentença.  Citação, penhora e avaliação. Garantia do juízo. Embargos e impugnação à execução. Sentença. Recursos no processo 
de execução. Alienação judicial dos bens penhorados e pagamento do crédito. Remição e Adjudicação. Direito Eleitoral: Direito 
Eleitoral. Normas Constitucionais. Sistemas Eleitorais. Partidos Políticos. Elegibilidades e Inelegibilidades. Financiamento de 
Campanhas. Propaganda Eleitoral. Abuso de Poder Econômico e Político. Outras Infrações Eleitorais.  Direito Penal e Processual 
Penal Eleitoral. Direito Financeiro: Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual (Orçamento Fiscal, 
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Orçamento da Seguridade Social e Orçamento de Investimento das Empresas Estatais). Direitos Humanos: Organização e 
funcionamento do Estado Democrático de Direito; os direitos fundamentais no constitucionalismo brasileiro; a proteção nacional e 
internacional dos direitos humanos; a cidadania emergente, a democracia na experiência Latino Americana e a educação em 
direitos humanos como uma prática transformadora. 
 
 
Permanecem inalterados os demais itens do Edital nº01/2023 do Concurso Público para a Câmara Municipal de Pedra Bela. 
 
 
Pedra Bela, 9 de novembro de 2023. 
 
 
 

VANDERLEI LOPES DA SILVA  
Presidente Câmara 


